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Este artigo tem como objetivo realizar um levantamento do Direito Internacional, a
fim de organizar os padrdes internacionais estabelecidos em relacdo a violéncia contra as
mulheres, especialmente no que diz respeito a obrigacdo de "prevencdo” no contexto da
violéncia contra a mulher em geral, e da violéncia doméstica em particular, permitindo uma
avaliacdo do grau de conformidade com as obrigagdes internacionais que o Brasil assumiu.

Na primeira parte deste artigo, temos como objetivo organizar as definicdes de
violéncia contra a mulher estabelecidas internacionalmente, bem como as definicdes que
consideram as vitimas de violéncia domestica como violagdes do direito internacional.

Na segunda parte, concentramo-nos na elaboragdo do Direito Internacional dos
Direitos Humanos em relacdo a obrigacdo dos Estados de prevenir, de maneira especifica, a
violéncia doméstica e familiar contra as mulheres.

Na terceira parte, temos a intencéo de examinar os padrdes internacionais relacionados
ao que é entendido como prevencdo rigorosa, em que se analisa se o Estado, ao tomar
conhecimento de possiveis viola¢des concretas e especificas, adota as medidas necessarias para
evita-las.

Para alcancar esse objetivo, foi utilizada a metodologia de revisdo bibliogréfica, que

envolveu a pesquisa das principais publicacGes sobre o tema.

1. Do conceito internacional de violéncia domestica

Bonita Meyersfeld enfatiza que o Estado s6 pode ser responsabilizado por violag6es
graves e sistematicas de direitos humanos (MEYERSFELD, 2009, p. 685). Ela lista cinco
elementos-chave para determinar a responsabilidade do Estado na violéncia doméstica:
gravidade e continuidade do dano, intimidade, vulnerabilidade do grupo afetado e falha do
Estado em prevenir e reprimir o crime.

De fato, é reconhecido que a violéncia domestica pode ser comparada a tortura devido
a intensidade do sofrimento fisico, psicolégico e moral imposto a vitima.

As vitimas de violéncia doméstica frequentemente enfrentam dificuldades para buscar
ajuda juridica e medica devido ao isolamento ou a vulnerabilidade. Em muitos casos,
estereotipos de género levam a vitima a acreditar que ela é responsavel pela violéncia sofrida e

gue o agressor estd correto em exercer poder sobre ela. Além disso, a vergonha, o
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desconhecimento de recursos disponiveis e 0 medo de retaliacdo dificultam a dendncia e a
confianca nas instituicdes existentes.

Nesse contexto, quando mulheres conseguem buscar ajuda nas esferas publicas, é
fundamental que o Estado ofereca uma resposta apropriada. A omissdo do Estado em fornecer
locais adequados para acolher essas vitimas e pessoal capacitado para lidar com esse tipo de
problema é uma das principais causas da violéncia doméstica persistir de forma sistematica.

No ambito da ONU, se destaca trés documentos pertinentes para a discussdo ora
travada: a Convencéo para Eliminacédo de todas as Formas de Discriminacdo contra a Mulher
(CEDAW), de 1979, a Recomendagéo 19 do Comité CEDAW e a Declaragéo Universal sobre
a Eliminacdo da Violéncia Contra a Mulher (1993).

No Sistema Interamericano de Direitos Humanos, os Estados tém a clara obrigacéo de
prevenir, erradicar e punir todas as formas de violéncia contra as mulheres, conforme
estabelecido na Convengdo de Belém do Pard, de 1994. A Convencéo reafirma em grande parte
os termos dos documentos da ONU sobre a definicéo e os tipos de violéncia contra as mulheres,
incluindo a violéncia doméstica. No entanto, como a Convencao € vinculante e ndo apenas uma

recomendacdo, sua aplicacdo é obrigatdria para os paises que a ratificaram.

2. Daobrigacéao de prevenir

Tanto no ambito da ONU quanto no sistema interamericano, os Estados tém a
obrigacdo de prevenir, investigar e punir atos de violéncia contra as mulheres. O Comité
CEDAW destacou a responsabilidade estatal em agir com diligéncia para evitar violéncia
perpetrada por particulares. Na Convengdo de Belém do Para, fica estabelecido que os Estados
devem se abster de praticar atos de violéncia e devem agir com zelo para prevenir, investigar e
punir a violéncia cometida por particulares.

De acordo com a Corte IDH, as obrigacdes de prevencéo, investigacao e puni¢do séo
consideradas obrigaces de meio, ndo de resultado. Para que um Estado ndo seja
responsabilizado por violagBes que ndo conseguiu prevenir ou punir, é necessario comprovar
que agiu com diligéncia adequada, especialmente na investigacdo dos casos.

No caso especifico da violéncia doméstica, a CIDH emitiu uma série de
recomendacdes ao Estado Brasileiro no Caso Maria da Penha (Informe 54/2001), com o

objetivo de prevenir ou reduzir a natureza sistematica da violéncia doméstica em nosso pais.
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Essas recomendagdes incluem:

[...] Prosseguir e intensificar o processo de reforma que evite a
tolerancia estatal e o tratamento discriminatério com respeito a
violéncia domestica contra mulheres no Brasil. A Comissdo recomenda
particularmente o seguinte: a) Medidas de capacitacdo e sensibilizacao
dos funcionérios judiciais e policiais especializados para que
compreendam a importancia de nao tolerar a violéncia doméstica; b)
Simplificar os procedimentos judiciais penais a fim de que possa ser
reduzido o tempo processual, sem afetar os direitos e garantias de
devido processo; c¢) O estabelecimento de formas alternativas as
judiciais, rapidas e efetivas de solucdo de conflitos intrafamiliares, bem
como de sensibilizacdo com respeito a sua gravidade e as consequéncias
penais que gera; d) Multiplicar o niumero de delegacias policiais
especiais para a defesa dos direitos da mulher e dota-las dos recursos
especiais necessarios a efetiva tramitacdo e investigacdo de todas as
denuncias de violéncia doméstica, bem como prestar apoio ao
Ministério Publico na preparacdo de seus informes judiciais. €) Incluir
em seus planos pedagdgicos unidades curriculares destinadas a
compreensdo da importancia do respeito a mulher e a seus direitos
reconhecidos na Convencéo de Belém do Pard, bem como ao manejo
dos conflitos intrafamiliares.

Sendo assim, diante das recomendacdes emitidas pela CIDH, acredita-se que o Estado
Brasileiro tenha alcancado a definicdo dos parametros gerais extraidos do Direito Internacional
dos Direitos Humanos que se referem a obrigacéo de prevenir a violéncia doméstica e familiar
contra as mulheres.

Ainda, importante ressaltarmos que existem dois padrdes de politicas publicas para
combater a violéncia doméstica contra as mulheres. Um deles é baseado na necessidade de
articulacdo entre diferentes esferas governamentais e areas do sistema de justica, visando a
integracdo operacional entre o Poder Judiciario, Ministério Publico, Defensoria Publica,
seguranga publica, assisténcia social, saude, educacdo, trabalho e habitagdo. Além disso,
destaca-se a importancia da capacitagdo continua das for¢as de seguranga, como a Policia Civil,
Policia Militar, Guarda Municipal e Corpo de Bombeiros.

Da mesma maneira, no contexto da atuacéo do sistema judiciario, é relevante destacar
que a Legislacdo Brasileira incorporou muitos dos principios estabelecidos no direito
internacional ao introduzir as chamadas medidas protetivas de urgéncia, uma inovagao trazida
pela Lei n® 11.340/06.

Percebe-se, portanto, que o conjunto de medidas mencionadas forma uma abrangente
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rede de protecdo criada em beneficio das mulheres vitimas de violéncia, visando liberta-las

dessa situacao de opressao.

Considerac0es finais

Conclui-se, portanto, que o sistema juridico brasileiro demonstrou grande
receptividade aos parametros estabelecidos no Direito Internacional dos Direitos Humanos no
que diz respeito a obrigacao de prevenir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Além
disso, a Legislacdo Brasileira vai além das previsdes internacionais ao abranger diferentes
formas de violéncia contra a mulher e ndo vincular a tutela a orientacdo sexual. As acdes
previstas pela Legislacdo Brasileira estdo em conformidade com os padrdes internacionais,
tanto em relacdo a prevencao em geral quanto a prevencao estrita, estabelecendo uma harmonia
desejavel entre o Direito interno Brasileiro e o Direito Internacional dos Direitos Humanos no

combate & violéncia doméstica e familiar contra a mulher.
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